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XXXI - segurado (por extensão da cobertura): no seguro de
RC D & O, são pessoas físicas que não se enquadrariam na acepção
usual do termo, mas que passam à condição de segurados em razão de
ter sido contratada extensão da cobertura do seguro especificamente
para as mesmas, tais como:

a) pessoas físicas que ocupem, passem a ocupar, ou tenham
ocupado os cargos descritos no inciso anterior, nos períodos indi-
cados, em subsidiárias e/ou coligadas da pessoa jurídica (socieda-
de);

b) pessoas físicas que, por força de dispositivos legais, ocu-
pem, passem a ocupar, ou tenham ocupado, nos períodos indicados,
cargos de gestão na pessoa jurídica, e/ou em suas subsidiárias, e/ou
em suas coligadas, tais como auditores, depositários, liquidantes e/ou
interventores, entre outros;

c) pessoas físicas contratadas pela pessoa jurídica, ou por
suas subsidiárias, ou por suas coligadas, ou pelos segurados, para
darem assessoria a estes últimos, de qualquer natureza, tais como
advogados, consultores, contadores, secretários particulares, técnicos,
entre outros;

XXXII - sociedade: neste documento, a palavra é utilizada
na acepção dada pelo Código Civil Brasileiro (artigos 981 a 1141);
em particular, a sociedade que contrata o seguro de RC D & O em
benefício dos segurados é denominada o tomador do seguro; os se-
guintes termos relacionados com sociedades são de particular in-
teresse para o seguro de RC D&O:

a) subsidiária: sociedade controlada (no sentido do artigo
1098 do Código Civil ou do artigo 243, §2º da Lei 6.404/76) por
outra sociedade, denominada sociedade controladora:

1. subsidiárias de uma subsidiária da sociedade controladora
também são subsidiárias desta última; nestes casos, o controle é
considerado indireto;

2. para fins do seguro de RC D & O, o controle, direto ou
indireto, deve estar estabelecido antes ou no início da vigência da
apólice;

b) coligada: sociedade de cujo capital outra sociedade par-
ticipa com 10% (dez por cento) ou mais, sem controlá-la (artigo 1099
do Código Civil), ou na qual a investidora tenha influência sig-
nificativa, nos termos do artigo 243 da Lei 6.404/76.

XXXIII - tomador do seguro de RC D & O: é a pessoa
jurídica que contrata o seguro D & O em benefício dos segurados, e
que se responsabiliza, junto à seguradora, a atuar em nome destes
com relação às condições contratuais do seguro, inclusive em relação
ao pagamento dos prêmios do seguro (sem ônus para os segurados),
assim como, quando solicitado, adiantar para estes quantias relativas
à defesa em juízo civil e/ou a indenizações cobertas pelo seguro.

Art. 4º O seguro de RC D & O é um seguro de respon-
sabilidade civil, contratado por uma pessoa jurídica (tomador) em
benefício de pessoas físicas que nela, e/ou em suas subsidiárias, e/ou
em suas coligadas, exerçam, e/ou passem a exercer, e/ou tenham
exercido, cargos de administração e/ou de gestão, executivos, em
decorrência de nomeação, eleição ou contrato de trabalho (segura-
dos).

§ 1º O seguro de RC D & O deve ser contratado com apólice
à base de reclamações.

§ 2º Aplicam-se as disposições dos normativos em vigor que
regulam as apólices à base de reclamações, exceto:

I - a possibilidade de transformação da apólice para base de
ocorrências;

II - aquelas que conflitarem com disposições desta circular.
Art. 5º No seguro de RC D & O, a sociedade seguradora

garante aos segurados, quando responsabilizados por danos causados
a terceiros, em consequência de atos ilícitos culposos praticados no
exercício das funções para as quais tenham sido nomeados, eleitos
e/ou contratados, o reembolso das indenizações que forem obrigados
a pagar, a título de reparação, por sentença judicial transitada em
julgado, ou em decorrência de juízo arbitral, ou por acordo com os
terceiros prejudicados, com a anuência da sociedade seguradora.

§ 1º A garantia está condicionada a que tenham sido aten-
didas as disposições do contrato de seguro, em particular aquelas que
regulam as apólices à base de reclamações, bem como as datas de
ocorrência dos danos e as datas de apresentação das reclamações.

§ 2º Ao invés de reembolsar o segurado, a seguradora po-
derá:

I - oferecer a possibilidade de pagamento direto aos terceiros
prejudicados;

II - reembolsar o tomador, caso este tenha adiantado, para o
segurado, total ou parcialmente, quantias correspondentes às inde-
nizações cobertas por este seguro.

§ 3º A garantia não cobre os custos de defesa e os honorários
dos advogados dos segurados, exceto se contratada cobertura adi-
cional específica.

§ 4º A garantia poderá abranger cobertura de multas e pe-
nalidades contratuais e administrativas impostas aos segurados quan-
do no exercício de suas funções, no tomador, e/ou em suas sub-
sidiárias, e/ou em suas coligadas.

§ 5º A garantia prevalece até o limite máximo de inde-
nização (LMI) contratado pelo tomador para cada cobertura, que é
aplicável coletivamente a todos os segurados, respeitados os res-
pectivos limites agregados (LA), e, quando cabível, o limite máximo
de garantia da apólice (LMG).

§ 6º As sociedades seguradoras não podem atuar conco-
mitantemente como tomador e segurador em seguro de RC D & O
que garanta seus próprios executivos, e/ou de suas subsidiárias e/ou
de suas coligadas.

Art. 6º Além de outras exclusões previstas em lei, o seguro
de RC D&O não cobre os riscos de responsabilização civil dos
segurados em decorrência de:

I - danos causados a terceiros, pelos segurados, na qualidade
de cidadãos, quando não estiverem no exercício de seus cargos no
tomador, e/ou em suas subsidiárias, e/ou em suas coligadas, situação
que se enquadra em outro ramo de seguro, o seguro de respon-
sabilidade civil geral (RC Geral);

II - danos causados a terceiros quando no exercício de pro-
fissões liberais, fora do exercício de seus cargos no tomador, e/ou em
suas subsidiárias, e/ou em suas coligadas, que são enquadrados em
outro ramo de seguro, o seguro de responsabilidade civil profissional
(RC Profissional);

III - danos ambientais, que são enquadrados em outro ramo
de seguro, denominado seguro de responsabilidade civil de riscos
ambientais (RC Riscos Ambientais).

Art. 7º As condições contratuais dos planos de seguro de RC
D & O devem se apresentar subdivididas em três partes, denominadas
condições gerais, condições especiais e condições particulares, cujas
características são:

I - as condições gerais reúnem as disposições comuns apli-
cáveis a todas as coberturas básicas incluídas no plano, sendo obri-
gatória a presença de:

a) disposições previstas em normativos específicos, inclusive
aqueles que regulamentam as apólices à base de reclamações; em
particular, os termos relacionados no artigo 3º desta circular devem
constar no glossário, admitindo-se o uso de definições equivalentes
àquelas formuladas no referido artigo;

b) cláusula versando sobre a defesa em juízo civil, traba-
lhista, penal e/ou em processo administrativo e/ou arbitral, na qual
fique claro que os segurados podem escolher livremente seus res-
pectivos advogados, e que a cobertura dos custos legais e dos ho-
norários de advogados está condicionada à contratação de cobertura
adicional específica;

II - as condições especiais estipulam as disposições espe-
cíficas de cada uma das coberturas básicas presentes no plano, even-
tualmente inserindo alterações nas condições gerais, sendo obrigatória
a presença da cobertura básica principal do seguro, contemplando o
artigo 5º desta circular, e abrangendo pessoas que exerçam funções
executivas e/ou cargos de administração exclusivamente no tomador
do seguro, e facultativa a presença de coberturas básicas que efetuem
a extensão do seguro para:

a) pessoas que tenham exercido e/ou passem a exercer, ex-
clusivamente no tomador, funções executivas e/ou cargos de admi-
nistração para as quais tenham sido nomeadas, eleitas e/ou con-
tratadas;

b) pessoas que exerçam, passem a exercer, e/ou tenham exer-
cido, funções executivas e/ou cargos de administração exclusivamente
em subsidiárias do tomador;

c) pessoas que exerçam, passem a exercer, e/ou tenham exer-
cido, funções executivas e/ou cargos de administração exclusivamente
em sociedades coligadas ao tomador;

d) pessoas que, por motivos legais, exerçam, passem a exer-
cer, e/ou tenham exercido, funções executivas e/ou cargos de ad-
ministração gestão, no tomador, e/ou em suas subsidiárias, e/ou em
suas coligadas;

e) pessoas que exerçam, passem a exercer, e/ou tenham exer-
cido, funções executivas e/ou cargos de administração em subsidiárias
adquiridas ou constituídas pelo tomador após o início da vigência da
primeira apólice contratada;

f) pessoas que exerçam, ou passem a exercer, e/ou tenham
exercido, funções executivas e/ou cargos de administração em so-
ciedades que se tenham tornado coligadas ao tomador após o início
da vigência da primeira apólice contratada;

g) pessoas que não se enquadrem como segurados nas co-
berturas supramencionadas, mas que assessorem, tenham assessorado,
e/ou venham a assessorar segurados, prestando serviços profissionais
na qualidade de auxiliares, consultores e/ou técnicos;

III - as condições particulares alteram as condições gerais
e/ou as condições especiais, sendo classificadas como coberturas adi-
cionais, cláusulas específicas ou cláusulas particulares, conforme a
natureza da alteração promovida:

a) as coberturas adicionais cobrem riscos excluídos implícita
ou explicitamente nas condições gerais e/ou especiais (por exemplo,
danos morais, quando risco excluído); é obrigatória a presença de
cobertura adicional cobrindo os custos de defesa e honorários de
advogados, e facultativa a presença de coberturas adicionais que efe-
tuem a extensão do seguro, garantindo bens de pessoas relacionadas
familiar e/ou legalmente com os segurados, tais como:

1. herdeiros, representantes legais e/ou espólio de segurado
que venha a falecer;

2. cônjuge ou companheiro (a) dos segurados;
b) as cláusulas específicas alteram disposições das condições

gerais, das condições especiais e/ou de coberturas adicionais, sendo
obrigatória a presença de cláusula específica de arbitragem, nos ter-
mos da lei, e, quando for o caso, de cláusula específica relativa à
opção por cobertura em separado das despesas emergenciais efetuadas
pelos segurados ao tentar evitar e/ou minorar os danos, atendidas as
disposições do contrato;

c) as cláusulas particulares se aplicam a alterações feitas para
segurados específicos, não sendo necessário que constem do plano
submetido à Susep, quando não reduzam os direitos daqueles.

Art. 8º Se a contratação de uma cobertura básica, por razões
técnicas, exigir a contratação prévia de outra cobertura básica, deve
haver menção explícita e destacada ao fato, nas respectivas condições
especiais da primeira, além de justificativa na nota técnica atuarial
desta.

Art. 9º Se a contratação de uma cobertura adicional, por ra-
zões técnicas, exigir a contratação prévia de determinadas coberturas,
deve haver menção explícita e destacada ao fato, nas respectivas con-
dições contratuais, além de justificativa na nota técnica atuarial desta.

Art. 10º Para cada cobertura deve ser estipulada a existência
de um limite máximo de indenização (LMI) e de um limite agregado
(LA).

Parágrafo único. Deve ser ressaltado que os limites máximos
de indenização de cada cobertura (LMI), assim como os respectivos
limites agregados (LA), não se somam nem se comunicam.

Art. 11. É facultativo estabelecer, nos planos de seguro do
seguro de RC D & O, um limite máximo de garantia da apólice
(LMG).

Art. 12. São vedadas referências a qualquer tipo de legis-
lação estrangeira.

Parágrafo único. É permitido o uso de expressões estran-
geiras relativas ao seguro de RC D & O, quando já habitualmente
empregadas no mercado segurador brasileiro, desde que traduzidas
localmente ou cuja tradução conste do glossário do seguro.

Art. 13. As sociedades seguradoras que já operam com o
seguro de RC D & O, e desejarem que não haja interrupção nas suas
operações com este seguro, deverão submeter novo plano de seguro à
Susep, até 28/02/2017, inclusive, para fins de análise e arquivamento,
mediante a abertura de novo processo administrativo, cujas condições
contratuais e nota técnica atuarial deverão estar adaptadas às pre-
sentes disposições e aos normativos em vigor.

§ 1º Os planos de seguro de RC D & O, em vigor na data de
publicação desta circular, serão encerrados e arquivados, definiti-
vamente, em 01/06/2017.

§ 2º A partir da publicação desta Circular, os novos planos
submetidos à Susep, para análise, já deverão estar adaptados às suas
disposições.

Art. 14. A partir de 01/06/2017, as sociedades seguradoras
não poderão comercializar novos contratos do seguro de RC D & O
que estejam em desacordo com as disposições desta circular.

§ 1º Os contratos vigentes na data de publicação deste do-
cumento, e cujos términos de vigência ocorram:

a) até 31/05/2017, inclusive, poderão ser renovados, uma
única vez, pelo prazo máximo de 1 (um) ano;

b) após 31/05/2017, só vigorarão até o fim de suas vigências,
não podendo ser renovados.

§ 2º Se os contratos supramencionados utilizarem apólices à
base de reclamações, ao fim de suas vigências se aplicarão as dis-
posições relativas à concessão de prazo complementar e prazo su-
plementar, subordinadas à hipótese de não renovação, estipuladas nos
normativos que regulam aquelas apólices.

§ 3º Novos seguros de RC D & O, atendendo as disposições
desta circular, substituindo, na mesma sociedade seguradora, os con-
tratos mencionados no parágrafo segundo, acima, deverão adotar a
data de retroatividade dos seguros substituídos, facultado à parte
contratante do seguro:

a) optar por data de retroatividade posterior; ou
b) anuir com data de retroatividade anterior, quando ofe-

recida pela sociedade seguradora.
Art. 15. Esta circular entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JOAQUIM MENDANHA DE ATAÍDES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N° 910, DE 14 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre os critérios e a distribuição
dos quantitativos da Gratificação Tempo-
rária das Unidades dos Sistemas Estrutu-
radores da Administração Pública Federal -

GSISTE para os órgãos do Sistema de
Gestão de Documentos de Arquivo - SI-
GA.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87 da Constituição
Federal e o disposto no § 3º do art. 2º do Decreto nº 6.712, de 24 de
dezembro de 2008, resolve:

Art. 1º Observado o disposto no § 3º do art. 2º e no Anexo
do Decreto nº 6.712, de 2008, ficam distribuídas para os órgãos
setoriais do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo (SIGA) as
seguintes Gratificações Temporárias das Unidades dos Sistemas Es-
truturadores da Administração Pública Federal (GSISTE), a serem
concedidas aos servidores que a elas fizerem jus, nos termos desta
Portaria:

I - cinquenta e duas de nível superior;
II - dezoito de nível intermediário; e
III - três de nível auxiliar.
Parágrafo único. Independentemente do número de servi-

dores nos órgãos, o quantitativo máximo de servidores que poderão
perceber a GSISTE não poderá ultrapassar os limites estabelecidos
por esta Portaria, na forma do Anexo.

Art. 2º A concessão da GSISTE deverá estar vinculada às
atividades desempenhadas pelos servidores, considerando-se os se-
guintes fatores e critérios:

I - competências exigidas para o exercício das atividades
atinentes ao posto de trabalho;

II - complexidade da atividade desempenhada;
III - impacto dos erros no exercício da função;
IV - nível de supervisão exercida e requerida;
V - contribuição do posto de trabalho para o cumprimento da mis-

são do órgão ou unidade de exercício, no âmbito do respectivo Sistema;

Ministério da Justiça e Cidadania
.

REVOGADO
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VI - atuação na subcomissão de coordenação do SIGA, como
presidente ou suplente, implementando e acompanhando políticas de
gestão de documentos em seu âmbito de atuação e de seus sec-
cionais;

VII - atuação na Comissão Permanente de Avaliação de
Documentos, como presidente ou membro, coordenando a elaboração
do código de classificação e da tabela de temporalidade e destinação
de documentos de arquivo da área-fim em seu âmbito de atuação, da
listagem de eliminação de documentos e dos procedimentos para a
efetiva eliminação de documentos;

VIII - atuação nas áreas de arquivo e documentação exe-
cutando rotinas de arquivamento, empréstimo, consulta e acompa-
nhando os procedimentos de transferência e recolhimento de do-
cumentos de arquivo e desenvolvimento de instrumentos de pesquisa
para o acesso às informações neles contidas; e

IX - atuação na coordenação e aplicação do código de clas-
sificação e tabela de temporalidade de documentos de arquivo da área
meio e fim, bem como na capacitação, aperfeiçoamento, treinamento
e reciclagem dos servidores do órgão, visando a correta aplicação dos
procedimentos de gestão em seu âmbito de atuação.

Art. 3º Cabe ao órgão setorial a distribuição da GSISTE ao
seu seccional, quando for o caso, respeitando-se o quantitativo cons-
tante na tabela anexa a esta Portaria.

Art. 4º. O Arquivo Nacional, na condição de órgão Central
do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo e exercendo as
competências dispostas no art. 45, inciso II, do Decreto n.º
8.668/2016 e art. 30, §1º do Decreto-Lei nº 200/1967, poderá propor
a alteração da tabela de quantitativo anexa a esta Portaria, conforme
avaliação do desenvolvimento das atividades de gestão de documen-
tos de cada subcomissão de coordenação do SIGA.

Art. 5º Para fins desta Portaria considera-se gestão de do-
cumentos o conjunto de procedimentos e operações técnicas refe-
rentes à produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de do-
cumentos, digitais e não digitais, em fase corrente e intermediária,
visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente.

Art. 6º A percepção da GSISTE somente gerará efeitos fi-
nanceiros a partir da data da publicação da concessão, não havendo
quaisquer efeitos retroativos para o servidor que a ela fizer jus.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE DE MORAES

ANEXO

Distribuição do quantitativo de GSISTE, previsto na tabela 1 do Anexo do Decreto nº 6.712 de 2008, para os órgãos do Sistema de Gestão de
Documentos de Arquivo (SIGA):

Ó rg ã o Quantitativo de GSISTE
Nível Superior Nível Intermediário Nível Auxiliar To t a l

Advocacia Geral da União - 01 - 01
Gabinete de Segurança Institucional 01 - - 01

Casa Civil da Presidência da República 02 01 - 03
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 02 - - 02

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 02 01 - 03
Ministério das Cidades 02 01 - 03
Ministério da Cultura 01 - - 01
Ministério da Defesa 01 01 - 02

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 02 01 - 03
Ministério da Educação 02 - - 02
Ministério do Esporte 01 - - 01
Ministério da Fazenda 06 01 - 07

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 02 02 - 04
Ministério da Integração Nacional 01 - - 01
Ministério da Justiça e Cidadania 07 02 - 09

Ministério do Meio Ambiente 02 - - 02
Ministério de Minas e Energia 02 02 03 07

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 02 - - 02
Ministério das Relações Exteriores 01 - - 01

Ministério da Saúde 07 01 - 08
Ministério do Trabalho 01 01 - 02

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 01 - - 01
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União -

CGU
01 - - 01

Ministério do Turismo 02 02 - 04
Secretaria de Governo da Presidência da República 01 01 - 02

To t a l 52 18 03 73

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 13 de outubro de 2016

Nº 1.252 - Ato de Concentração nº 08700.004860/2016-11. Reque-
rentes: BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e
Futuros e CETIP S.A. - Mercados Organizados. Advogados: Barbara
Rosenberg, Marcos Exposto, Marcio Dias Soares, Carolina Cury Ric-
ciardi e outros. Acolho a Nota Técnica nº
42/2016/CGAA2/SGA1/SG/CADE, de 13 de outubro de 2016, e, com
fulcro no §1º do art. 50, da Lei 9.784/99, integro as suas razões à
presente decisão, inclusive como sua motivação, para, nos termos do
artigo 56 da Lei 12.529/11 e do artigo 120 do Regimento Interno do
CADE, declarar o Ato de Concentração nº 08700.004860/2016-11
complexo e determinar a realização das seguintes diligências, sem
prejuízo de outras: (i) solicitar, ao Departamento de Estudos Eco-
nômicos do CADE, análise das eficiências decorrentes da operação
apresentadas pelas Requerentes; (ii) solicitar informações adicionais
acerca das condições de entrada nos mercados analisados; e (iii)
solicitar informações adicionais acerca das regras de governança da
Companhia resultante. Esta Superintendência resguarda a sua facul-
dade de, posteriormente, se for o caso, requerer a dilação do prazo de
que trata os artigos 56, parágrafo único, 88, §§ 2º e 9º da Lei nº
12.529/2011 e artigo 120, parágrafo único, do Regimento Interno do
CADE, o que por ora não se faz necessário.

Em 14 de outubro de 2016

Nº 1.235 - Apartado de Acesso Restrito nº 08700.009125/2014-23,
relacionado ao Processo Administrativo nº 08700.002086/2015-14.
Representante(s): CADE ex officio. Representado(s): Alusa Enge-
nharia (atualmente denominada Alumini Engenharia S.A.); Carioca
Christiani Nielsen Engenharia S.A.; Construções e Comércio Ca-
margo Corrêa S.A.; Construtora Andrade Gutierrez S.A.; Construtora
Norberto Odebrecht S.A.; Construtora OAS Ltda.; Construtora Quei-
roz Galvão S.A.; Engevix Engenharia S.A.; Galvão Engenharia S.A.;
GDK S.A.; Iesa Óleo e Gás S.A.; Jaraguá Equipamentos Industriais
Ltda.; Mendes Júnior Trading Engenharia S.A.; MPE Montagens e
Projetos Especiais S.A.; Promon Engenharia Ltda.; Schahin Enge-
nharia S.A.; Skanska Brasil Ltda.; SOG Óleo e Gás S.A.; Techint
Engenharia e Construções S.A.; Tomé Engenharia S.A.; UTC En-

genharia S.A.; Agenor Franklin Magalhães Medeiros; Alberto Elísio
Vilaça Gomes; Alberto Jesus Padilla Lizondo; Alessandro Carraro;
Alfredo Rafael Collado; André Gustavo de Farias Pereira; Antônio
Carlos D´Agosto Miranda; Augusto Ribeiro de Mendonça Neto; Car-
los Alberto de Oliveira e Silva; Carlos Eduardo Strauch Albero;
Carlos Maurício Lima de Paula Barros; César Luiz de Godoy Pereira;
José Cláudio Gago Lima; Cristiano Kok; Dalton dos Santos Avancini;
Dario de Queiroz Galvão Filho; Dorian Luiz Valeriano Zen; Edison
Freire Coutinho; Eduardo Hermelino Leite; Elton Negrão de Azevedo
Junior; Erton Medeiros Fonseca; Euler Gravatá de Menezes; Fran-
cisco Vera Codina; Gabriel Aidar Abouchar; Gerson de Mello Al-
mada; Guilherme Pires de Mello; Guilherme Rosetti Mendes; Hen-
rique Quintão Federici; Ildefonso Colares Filho; João Ricardo Auler;
José Adelmário Pinheiro Filho; José Antunes Sobrinho; José Carlos
Lopes Mendes; José Cláudio Gago Lima; José Luis Fernandes; José
Octavio Lisboa de Alvarenga; Leandro de Aguiar; Leonel Queiroz
Vianna Neto; Luiz Augusto Distrutti; Márcio Faria da Silva; Marcos
Pereira Berti; Mario Costa Andrade Neto; Maurício Mendonça Go-
doy; Nasareno das Neves; Othon Zanóide de Moraes Filho; Paulo
Massa Filho; Paulo Roberto Dalmazzo; Pedro Luiz Pereira da Silva;
Petrônio Braz Júnior; Renato Augusto Rodrigues; Renato Ribeiro
Abreu; Ricardo Ourique Marques; Ricardo Ribeiro Pessoa; Roberto
Ribeiro de Mendonça; Rodolfo Andriani; Rogério Santos de Araújo;
Saulo Vinícius Rocha Silveira; Sérgio Cunha Mendes; Tadeu Ro-
drigues Maia; e Valdir Lima Carreiro. Advogados: Eduardo Caminati
Anders; Flávia Chiquito dos Santos; Paulo Guilherme de Mendonça
Lopes; José Carlos da Matta Berardo; Ana Paula Martinez; Alexandre
Ditzel Faraco; Tito Amaral de Andrade; Marcos Paulo Veríssimo;
Olavo Zago Chinaglia; Barbara Rosenberg; Luís Bernardo Coelho
Cascão, Maria de Fátima Rezende; Julio Cezar Thomaz; Adjair da
Cunha dos Santos; Paola Regina Petrozziello Pugliese; Gustavo Cor-
tês de Lima; Ivan Ribeiro dos Santos Nazareth; Marçal Justen Filho;
Paolo Zupo Mazzucato; Ricardo Inglez de Souza; Bruno Greca Con-
sentino; Milton Campilongo; Celso Fernandes Campilongo; Edimar
Ramos Gonçalves; Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo; Marcio de
Carvalho Silveira Bueno; Tatiana Lins Cruz; Eduardo Boccuzzi; Mau-
ro Grinberg, Leonor Augusta Giovine Cordovil; Sidnei Garcia Diaz;
Tercio Sampaio Ferraz Junior; Juliano Souza de Albuquerque Ma-
ranhão; Pedro Alberto do Amaral Dutra; Julio Cesar Cavalcante Ai-
res; Marlus H. Arns de Oliveira; André Pinto Donadio; Laércio Nil-
ton Farina; Marcelo Morel Giraldes; e José Del Chiaro Ferreira da
Rosa. Acolho a Nota Técnica nº 95/2016/CGAA8 e, com fulcro no §
1° do art. 50, da Lei n° 9.784/99, integro as suas razões à presente
decisão, inclusive como sua motivação. Decido, em face dos fun-

damentos apontados na Nota Técnica: (i) pela retificação da Nota
Técnica nº 38/2015 e do Despacho SG nº 42/2015 para a inclusão no
polo passivo do presente Processo Administrativo do Representado
José Cláudio Gago Lima e exclusão de Cláudio Lima Freire; (ii) pela
desconsideração da Notificação nº 1.197/2015 (0149455) e da juntada
do respectivo aviso de recebimento (0156104); (iii) que seja no-
tificado Cláudio Lima Freire de que ele não integra o polo passivo do
presente Processo Administrativo; (iv) pela retificação da Tabela 6 da
Nota Técnica nº 38/2015, nos termos da Nota Técnica nº 95/2016; (v)
que seja notificado o Representado José Cláudio Gago Lima da ins-
tauração de Processo Administrativo, nos termos do art. 70 da Lei nº
12.529/2011, para que apresente defesa no prazo de 30 (trinta) dias, a
ser contado em dobro nos termos do art. 63, II, do Regimento Interno
do Cade. Nesse mesmo prazo, o Representado deverá especificar e
justificar as provas que pretende sejam produzidas, que serão ana-
lisadas pela autoridade nos termos do art. 155 do Regimento Interno
do Cade. Caso o Representado tenha interesse na produção de prova
testemunhal, deverá declinar na peça de defesa a qualificação com-
pleta de até 3 (três) testemunhas, a serem ouvidas na sede do Cade,
conforme previsto no art. 70 da Lei nº 12.529/2011 c.c. art. 155, §2º,
do Regimento Interno do Cade; (vi) pela devolução do prazo de
defesa para os Representados anteriormente constantes do processo,
nos termos do art. 147, §2º, do Regimento Interno do Cade, que
ficam, portanto, notificados do presente despacho, dando-se, portanto,
como apreciados todos os pedidos de devolução do prazo de defesa;
e (vii) tendo em vista o TCC celebrado em 19/08/2015, que seja
suspenso o Processo Administrativo em relação aos Compromissários
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., Dalton dos Santos
Avancini e Eduardo Hermelino Leite, nos termos dos §§ 9º e 10 do
art. 85 da Lei 12.529/2011.

Nº 1.258 - Processo Administrativo nº 08012.001377/2006-52 (re-
lacionado ao Apartado Restrito nº 08700.011158/2014-33). Repre-
sentante: SDE ex officio. Representados: ABB Ltd; ABB Ltda.; ABB
Management Services Ltd; ABB Switzerland Ltd; Alstom Brasil
Energia e Transporte Ltda.; Ansaldo Coemsa S.A.; Areva Trans-
missão & Distribuição De Energia Ltda.; Balteau Produtos Elétricos;
General Eletric do Brasil S.A.; Inducon do Brasil Capacitores S.A.;
Inepar Energia S.A.; Laelc Reativos Ltda.; Nokian Capacitors Brasil
Sistemas Elétricos S.A.; Schneider Electric Brasil Ltda.; Siemens
Ltda.; Toshiba do Brasil S.A.; Trafo Equipamentos Elétricos S.A.; VA
Tech Transmissão e Distribuição Ltda.; WEG S.A.; Ailton Costa
Ferreira; Amaury Eduardo Carneiro dos Santos; André Paulo Ca-
nelhas; Antônio Baltasar Carmo e Silva; Antônio Carlos Temer Bar-
bosa; Antônio Sérgio Vieira Avelar Bittencourt; Arthur Eugenio
Mammana Lavieri Junior; Bo Normark; Bo Svensson; Celso Amado
Rodrigues Aniceto; Claes Scheibe; Curt Mikael Norin; Elayne Cris-
tina Padilla Tronchin; Enio Friedlaender Fagundes Branco; Erik Frie-
drich Mayr; Fernando Eduardo Leal Linhares; Fernando Machado
Terni; Geir Odd Biledt; Gerd Thiensen; Gilberto Luiz Schaefer; Giu-
seppe Gianpiero Di Marco; Göethe Lennart Wallin; Guillermo Al-
fredo Morando; Hans-Ake Jönsson; Jorge Homero Gonçalves da Sil-
va Coelho; Julio Diaz; Leonídio Soares; Luiz Alberto Oppermann;
Luiz Cláudio Porto; Luiz Manguan Pardo; Luiz Roberto Schlithler da
Fonseca; Manfred Jose Franz Hattenberger; Manoel Antônio Bosch
Marco; Marco Antonio da Silva Finoti; Mário Celso Petraglia; Mário
Nelson Lemes; Mats Olof Persson; Mauro Gomes Baleeiro; Michael
Herbet Velte-Andrée; Newton José Leme Duarte; Paulo Marcos Ven-
dramini Martins; Pierre Comptdaer; Reinaldo Francisco Ferreira; Ri-
cardo Gomez Campodarve; Risler de Oliveira; Rivaldo Caram; Ro-
naldo Albino Marcondes; Sérgio Gomes; Simone Andrade de Paula;
Wilson Cappellete.. Advogados: Marcelo Procópio Calliari; Joana
Temudo Cianfarani; Daniel de Oliveira Andreoli; José Orlando de
Almeida Arrochela Lobo; Valdo Cestari de Rizzo; Ana Paula Hu-
binger Araújo; Daniela Domingues da Silva; Sérgio Varella Bruna;
Patrícia Agra Araujo; Tulio Freitas do Egito Coelho; Francisco Ri-
beiro Todorov; Lorena Leite Nisiyama; João Ricardo Cunha de Al-
meida; Pedro Ivan Vasconcelos Hollanda; Barbara Rosenberg; José
Inácio Ferraz de Almeida Prado Filho; Marília Cruz Ávila; José
Alexandre Buaiz Neto; Marco Aurélio Martins Barbosa; Ubiratan
Mattos; Maria Cecília Andrade; Alessandra Rodrigues Bernardes
Oshiro; Fernando Lichtnow Nees; Tércio Sampaio Ferraz Júnior; Car-
la Osmo; Fabia Regina Freitas; João Joaquim Martinelli; Alexandre
O'Donnell Mallet; Antenor Pereira Madruga Filho; Thomas Benes
Felsberg; Nayara Fonseca Cunha; Mauro Grinberg; Leonor Augusta
Giovine Cordovil; Karen Caldeira Ruback; Rosimeire Paulino da Sil-
va; Cristiane de Oliveira; Gilmar Xavier Alves; Liliane Monteiro de
F. Mendes; Luiz Gustavo Lima Vieira; Pedro Estevam Alves Pinto
Serrano; Luiz Tarcísio Teixeira Ferreira; José Carlos Magalhães Tei-
xeira Filho; Adriana Zanata Fávero Reis; Fábio Antônio Fadel; Olívia
Danielle Mendes de Oliveira; Fernando Oliveira Assis; Juliano Mi-
lano Moreira, Stephanie Scandiuzzi, Cássio Hildebrand Pires da Cu-
nha e outros. Acolho a Nota Técnica nº 96/2016, e, com fulcro no §1º
do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente
decisão, inclusive como sua motivação. Pelos fundamentos apontados
na nota técnica, determino: (a) o indeferimento das preliminares sus-
citadas pelas Representadas, por falta de amparo fático e/ou legal, nos
termos da nota técnica; (b) o indeferimento do pedido formulado pela
Alstom referente à apresentação dos dados precisos dos processos
administrativos de licitação dos projetos listados nas fls. 104 a 114 do
processo, visto que tal informação não se faz relevante para apuração
dos fatos ora investigados, sem prejuízo da parte que a solicitou
produzir; (c) o deferimento das provas documentais genéricas, in-
cluindo pareceres econômicos e pareceres técnicos, solicitadas pelas
Representadas, desde que juntadas até o encerramento da instrução;
(d) o indeferimento da tomada de depoimento dos Representados
Hans - Ake Jönsson, Bo Inge Manfred Normark, Mats Olof Persson,
Bo Roland Svensson, Michael Herbert Velte-Andrée, Göte Lennart
Wallin, pelas razões apontadas na nota técnica; (e) o indeferimento da
tomada de depoimento do Representado Érik Friedrich Mayr e a sua




